
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� �

 � 

�
� ��� � ���	� 
 ������
�����
�� � �� �� ����	� �� ����

52010 SEPOL 1.500.100 11 . 2 7 6 . 0 9 8 11 . 2 7 6 . 0 9 8
52010 SEPOL 1.759.103 19.750.144 19.750.144
53010 SEIOP 1.500.100 500.494 500.494
53310 ITERJ 1.500.100 310.000 310.000
53330 IEEA 1.500.100 260.893 260.893
53410 DER-RJ 1.500.100 7.407.194 7.407.194
53510 EMOP 1.500.100 1.416.208 1.416.208
54010 SERGB 1.500.100 26.515 26.515
57010 SEGOV 1.500.100 1.942.425 1.942.425
58010 SETD 1.500.100 10.000 10.000
58350 PRODERJ 1.500.100 2.027.600 2.027.600
59010 SEMPI 1.500.100 268.171 268.171
59010 SEMPI 1.761.122 176.171 176.171
60010 SEIJES 1.761.122 22.680 22.680
61010 SEGG 1.500.100 10.000 10.000
62020 SEDCON 1.500.100 50.000 50.000
62360 PROCON-RJ 1.500.100 398.590 398.590
64010 SEENEMAR 1.500.100 190.000 190.000
64320 AGENERSA 1.753.232 600.000 600.000
65010 SEHIS 1.500.100 829.713 829.713
65710 CEHAB-RJ 1.500.100 164.170 164.170
66010 SECID 1.500.100 84.584 84.584

TOTAL GERAL 739.099.552 737.318.291

Id: 2756710

DECRETO Nº 50.429 DE 14 DE AGOSTO DE 2026

CRIA A ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO
DE JANEIRO, APROVA SUAS DIRETRIZES
GERAIS DE FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº
SEI-080001/019332/2026,

CONSIDERANDO:

- o disposto nos artigos 39, parágrafos 2º e 7º, 196 e 200 da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil;
- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
- os arts. 6º, III, 15, IX, e 27 da Lei nº 8.080/1990;
- a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; e
- a necessidade de fortalecimento das políticas estaduais de forma-
ção, pesquisa e inovação em saúde.

D E C R E TA :
CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º - Fica criada a Escola de Saúde Pública da Secretaria de Es-
tado de Saúde do Rio de Janeiro - ESP-SES/RJ, unidade orgânica
administrativa da Secretaria de Estado de Saúde, diretamente subor-
dinada à Subsecretaria de Educação, Formação, Pesquisa e Inova-
ção.
§ 1º - A Escola de que trata o caput enquadra-se como Escola de
Governo em Saúde, nos termos do art. 39, § 2º da Constituição Fe-
deral.
§ 2º - A Escola consiste em instituição estratégica de formação, edu-
cação permanente, pesquisa, inovação, cooperação institucional e de-
senvolvimento das capacidades do Sistema Único de Saúde no Es-
tado do Rio de Janeiro.
§ 3º - Enquanto instituição pública formal de ensino vinculada ao Sis-
tema Único de Saúde estadual, a Escola possui autonomia didática e
pedagógica, respeitadas as legislações nacional e estadual vigentes
sobre a matéria.

Art. 2º - São finalidades da ESP-SES/RJ:
I - Promover a formação, qualificação e desenvolvimento permanente
dos trabalhadores do SUS;

II - Apoiar a formação técnica, profissional e especializada em saúde;

III - Fortalecer a integração entre ensino, serviço, gestão e comuni-
dade;

IV - Desenvolver ações de educação permanente em saúde;

V - Estimular a produção e disseminação do conhecimento científico;

VI - Apoiar pesquisas aplicadas às necessidades do SUS;

VII - Fomentar a inovação e o desenvolvimento institucional;

VIII - Fortalecer a gestão baseada em evidências;

IX - Promover cooperação técnica, científica e educacional;

X - Contribuir para o fortalecimento das políticas públicas de saúde.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DA ESP/RJ
E SUAS INSTITUIÇÕES E EQUIPAMENTOS VINCULADOS

Seção I - Da Composição da Estrutura Organizacional

Art. 3º - A estrutura organizacional básica da Escola de Saúde Pú-
blica da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro - ESP-
SES/RJ é composta por:
I - Conselho Consultivo;

II - Direção-Geral, que compreende:
a) Assessorias;
b) Diretorias Estratégicas, estruturadas em coordenações, conforme
Projeto Político-Pedagógico;

Parágrafo Único - As atribuições, competências, composição e estru-
turas internas das unidades administrativas que compõem a ESP-
SES/RJ serão estabelecidas em Regimento Interno, observadas as di-
retrizes da Secretaria de Estado de Saúde e o Projeto Político-Peda-
gógico da Escola.

Seção II - Do Conselho Consultivo

Art. 4º - O Conselho Consultivo constitui instância permanente de as-
sessoramento estratégico, com a finalidade de contribuir para o aper-
feiçoamento institucional, o acompanhamento do Projeto Político-Peda-
gógico, a definição de prioridades e o fortalecimento da articulação
institucional.
§1º - O Conselho Consultivo será composto por um representante ti-
tular e um representante suplente de cada uma das seguintes insti-
tuições:

a) Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ
b) `Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro - FSERJ
c) `Secretaria Estadual de Educação - SEEDUC/RJ
d) Escola de Formação Técnica em Saúde Enfermeira Izabel dos
Santos - ETIS
e) Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Rio de
Janeiro - COSEMS
f) Comissão Estadual de Integração Ensino-Serviço - CIES/RJ
g) ` Fórum de Reitores das Instituições Públicas de Ensino do Estado
do Rio de Janeiro - FRIPERJ

DECRETO Nº 50.430 DE 14 DE AGOSTO DE 2026

DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO ADMI-
NISTRATIVA DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS - SEDSODH E DA SECRETARIA
DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVEN-
TUDE E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL - SEI-
JES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta no
Processo administrativo nº SEI-150001/008997/2026;

CONSIDERANDO:

- o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil, no art.
5º, inciso XXXIII, art. 37, §3º, inciso II e art. 216, § 2º e plasmado no
Decreto n° 46.475, de 25 de outubro de 2018;

- a necessidade permanente de aperfeiçoamento da Administração
Pública Estadual, mediante racionalização das estruturas organizacio-
nais e integração de políticas públicas correlatas;

- que as políticas públicas de desenvolvimento social, promoção dos
direitos humanos, proteção social, juventude, envelhecimento ativo e
garantia dos direitos das pessoas idosas possuem elevada comple-
mentaridade institucional;

- que a integração dessas políticas em um único órgão permitirá
maior coordenadoria governamental, planejamento integrado e otimiza-
ção da aplicação dos recursos públicos;

- a necessidade de eliminar sobreposição de competências adminis-
trativas e fortalecer a transversalidade das políticas públicas destina-
das às populações em situação de vulnerabilidade social;

- o interesse público na redução de custos operacionais, na simpli-
ficação administrativa e no incremento da efetividade das políticas pú-
blicas voltadas à inclusão social, promoção da cidadania, juventude e
envelhecimento saudável;

- o Decreto nº 47.572, de 16/04/2021, que alterou e consolidou a es-
trutura da Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Desenvolvi-
mento Social, e suas alterações posteriores pelos Decretos nºs
47.719, de 10/08/21; 47.769, de 22/09/21; 47.804, de 20/11/21;
47.946, de 08/11/22; 48.310, de 09/01/2023; 48.814, de 24/11/23;
49.214, de 24/07/24; 49.282, de 09/11/24; 49.584, de 08/04/25;
50.143, de 11/02/26;

- o Decreto nº 48.313, de 10/01/2023, que alterou e consolidou a es-
trutura da Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Enve-
lhecimento Saudável, e suas alterações posteriores pelos Decretos
nºs 48.301, de 01/01/2023; 48.327, de 13/01/2023; 48.678, de
05/09/2023 e 49.678, de 12/06/2025;

h) `Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ
i) Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas do Estado -
ECG/TCE-RJ
j) Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Estado de Saúde do
Rio de Janeiro - CEP/SES-RJ
k) Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado
do Rio de Janeiro - FAPERJ
l) Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ
m) `Academia Nacional de Medicina - ANM
n) `Academia Brasileira de Ciências - ABC
o) Associação Brasileira de Enfermagem `- ABEn-RJ

§2º - Compete ao Conselho Consultivo:

a) contribuir para o aperfeiçoamento institucional da Escola;
b) acompanhar a implementação do Projeto Político-Pedagógico;
c) apoiar a definição de prioridades estratégicas nas áreas de ensino,
pesquisa, inovação e desenvolvimento institucional;
d) fortalecer a articulação entre a Escola e a sociedade;
e) favorecer a cooperação com instituições científicas, acadêmicas,
governamentais e de controle;
f) apoiar processos de avaliação e planejamento estratégico.

§3º - A participação no Conselho Consultivo será considerada serviço
público relevante, não remunerado, cabendo ao Regimento Interno
dispor sobre sua composição e funcionamento.

Seção III - Da Direção Geral

Art. 5º - A Direção-Geral constitui a instância executiva máxima da
Escola, responsável pela condução do planejamento estratégico, pela
coordenação das políticas institucionais, pela articulação com a Secre-
taria de Estado de Saúde e pelo acompanhamento dos resultados ins-
titucionais.

§1º - Compete à Direção-Geral:

a) conduzir o planejamento estratégico institucional;
b) representar oficialmente a Escola perante os órgãos públicos e par-
ceiros institucionais;
c) promover a articulação com a alta gestão da Secretaria de Estado
de Saúde;
d) coordenar a implementação das políticas institucionais;
e) acompanhar indicadores e resultados;
f) fortalecer parcerias estratégicas;
g) assegurar o alinhamento das ações desenvolvidas aos princípios
do Sistema Único de Saúde e às diretrizes da Secretaria de Estado
de Saúde.

§2º - A Direção-Geral deverá atuar como elemento integrador das ati-
vidades de ensino, pesquisa, educação permanente, inovação, inteli-
gência institucional e desenvolvimento organizacional;

Seção IV - Das Assessorias

Art. 6º - As assessorias constituem unidades de apoio direto à Di-
reção-Geral, competindo-lhes prestar assessoramento técnico, estraté-
gico e administrativo, no âmbito de suas áreas de atuação.

Seção V - Das Diretorias Estratégicas

Art. 7º - As Diretorias Estratégicas são responsáveis pela coordena-
ção das áreas finalísticas da Escola, compreendendo:
I - Diretoria de Ensino e Formação: responsável pelas políticas de for-
mação técnica, pós-técnica, estágios, residências, especializações e
demais ações de formação profissional, promovendo a integração en-
tre ensino, serviço e gestão;

II - Diretoria de Educação Permanente em Saúde: responsável pela
implementação da Política Estadual de Educação Permanente em
Saúde, apoiando regiões de saúde, Comissões de Integração Ensino-
Serviço, Núcleos de Educação Permanente e programas de qualifica-
ção contínua dos trabalhadores do SUS;

III - Diretoria de Pesquisa, Informação e Produção do Conhecimento:
responsável pela coordenação das políticas institucionais de pesquisa,
ética em pesquisa, produção científica, gestão da informação e pro-
dução de evidências para apoio à gestão pública, incluindo a coor-
denação da Revista de Educação, Pesquisa e Informação em Saúde
e da Biblioteca Virtual em Saúde;

IV - Diretoria de Inovação, Cooperação e Desenvolvimento Institucio-
nal: responsável pelo fortalecimento das capacidades institucionais da
Escola e da Secretaria de Estado de Saúde, promovendo projetos es-
tratégicos de inovação pública, cooperação técnica, intercâmbio insti-
tucional, desenvolvimento organizacional e fortalecimento de redes co-
laborativas.

Art. 8º - A estrutura da ESP-SES/RJ será integrada pelas seguintes
instituições vinculadas e equipamentos pedagógicos e ambientes es-
tratégicos de conhecimento:

I - Instituições vinculadas:

a) Escola de Formação Técnica em Saúde Enfermeira Izabel dos
Santos - ETIS;
b) Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional
da Saúde - COREMU;
c) Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Estado de Saúde;
II - Equipamentos pedagógicos e ambientes estratégicos de conheci-
mento:
a) Revista de Educação, Pesquisa e Informação em Saúde - REPIS;
b) Biblioteca Virtual em Saúde da Secretaria de Estado de Saúde;
c) Banco Integrado de Ações Educativas - BIAE;
d) Plataformas Educacionais da Secretaria de Estado de Saúde;
e) Espaço de Inovação em Saúde Pública.

§ 1º - Consideram-se instituições vinculadas aquelas integradas ad-
ministrativamente à ESP-SES/RJ para fins de articulação educacional,
científica e técnica.

§ 2º - Consideram-se equipamentos pedagógicos e ambientes estra-
tégicos de conhecimento os instrumentos e espaços destinados à pro-
dução, difusão e gestão do conhecimento em saúde.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA

Art. 9º - A governança da Escola será organizada em níveis com-
plementares e articulados, destinados a assegurar a adequada inte-
gração entre direção estratégica, coordenação institucional e execução
das atividades acadêmicas, científicas e administrativas.

§1º - O nível estratégico será responsável pela definição das diretrizes
institucionais, pelo alinhamento às políticas estaduais de saúde e pelo
acompanhamento dos resultados globais da instituição. Nesse âmbito
situam-se a Secretaria de Estado de Saúde, a instância administrativa
responsável pelas políticas de educação, pesquisa e inovação em
saúde e o Conselho Consultivo da Escola.

§2º - O nível tático será responsável pelo planejamento institucional,
pela coordenação das ações acadêmicas e administrativas e pela ar-
ticulação entre as diferentes áreas da Escola. Compõem esse nível a
Direção-Geral, a Assessoria de Planejamento e Gestão, a Assessoria
Jurídica e a Assessoria Administrativa e Financeira.

§3º - O nível operacional será responsável pela execução das ativi-
dades educacionais, científicas, técnicas e administrativas, compreen-
dendo as diretorias, coordenações, programas, projetos e estruturas
vinculadas à Escola.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - O Projeto Político-Pedagógico da Escola de Saúde Pública
da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro - ESP-SES/RJ
será aprovado por Resolução do Secretário de Estado de Saúde.

Art. 11 - O Regimento Interno da ESP-SES/RJ será aprovado por Re-
solução do Secretário de Estado de Saúde no prazo de até 90 (no-
venta) dias.

Art. 12 - A criação da ESP-SES/RJ de que trata este Decreto não
acarretará aumento de despesa à Administração Pública estadual me-
diante o aproveitamento de cargos já existentes.

Art. 13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Es-
tado de Saúde.

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2756766

maasilva
Realce
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- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da Administração Estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º- Fica incorporada, sem aumento de despesa, a Secretaria de
Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável -
SEIJES à estrutura da Secretaria de Estado de Desenvolvimento So-
cial e Direitos Humanos - SEDSODH.

§1º- Fica mantido o CNPJ da SEDSODH, devendo a baixa de CNPJ
da SEIJES se dar após a regularização contábil cabível.

§2º- Ficam transferidos da SEIJES para SEDSODH todos os orça-
mentos, bens móveis e imóveis, instrumentos de contratação em cur-
so, contratos, convênios e instrumentos congêneres já celebrados, in-
clusive todas as obrigações de regularização patrimonial de bens mó-
veis e imóveis, de assunção de responsabilidade pelas despesas e
demais obrigações dos contratos vigentes.

Art. 2º - Fica transferido o quadro de pessoal, efetivos, temporários e
comissionados, vagos e ocupados, da antiga Secretaria de Estado In-
tergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável para SED-
SODH.

§ 1º- Consideram-se exonerados os atuais ocupantes dos cargos em
comissão lotados na SEIJES.

§ 2º- Em consequência do disposto no caput, ficam nomeados os ser-
vidores na lotação resultante.

Art. 3º - Em razão do art. 1º, a estrutura organizacional da Secretaria
de Estado de Direitos Humanos e Desenvolvimento Social - SED-
SODH passa a vigorar na forma do Anexo I ao presente Decreto,
com suas unidades administrativas com nomenclaturas alteradas.
§1º - Ficam extintas as unidades administrativas, conforme o Anexo II
ao presente Decreto.

§2º - Ficam alteradas as subordinações das unidades administrativas,
conforme o Anexo III ao presente Decreto.

Art. 4º - Compete à SEDSODH formular, coordenar, executar e ava-
liar as políticas públicas estaduais de:
I - direitos humanos e assistência social
II - segurança alimentar e nutricional
III - promoção da igualdade racial;
IV - proteção e promoção dos direitos da criança e do adolescente;
V - promoção e proteção dos direitos da pessoa idosa;
VI - políticas públicas de juventude;
VII - envelhecimento ativo, saudável e participativo;
VIII - inclusão social e cidadania;
IX - enfrentamento de todas as formas de discriminação;
X - promoção da diversidade e da igualdade de oportunidades;
XI - articulação e apoio aos conselhos estaduais;
XII - gestão dos programas sociais estaduais;
XIII - articulação interfederativa e captação de recursos;
XIV - além de exercer outras atividades correlatas.

Art. 5º - As políticas estaduais de juventude e de envelhecimento
saudável passam a constituir áreas finalísticas permanentes da SED-
SODH.

Parágrafo Único - Para assegurar a continuidade das políticas pú-
blicas, ficam mantidas as unidades administrativas responsáveis por
essas áreas.

Art. 6º - Permanecem em vigor, até ulterior revisão, os atos norma-
tivos expedidos pela SEDSODH e pela SEIJES que não conflitarem
com este Decreto.

Art. 7º - A SEDSODH adotará as providências necessárias para
atualização cadastral perante órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, instituições financeiras, organismos internacionais e
demais entidades públicas e privadas.

Art. 8º - A reorganização administrativa prevista neste Decreto obser-
vará os princípios da continuidade do serviço público, da eficiência, da
economicidade, da integração institucional e da boa governança.

Parágrafo Único - O Secretário de Estado poderá editar atos com-
plementares destinados à execução deste Decreto, em especial o re-
gimento interno com distribuição de competências e a lotação de ser-
vidores.

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

ANEXO I

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDSODH

I - ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA DIRETA E IMEDIATA AO SECRE-
TÁRIO DE ESTADO:

1. Gabinete do Secretário
1.1. Chefia de Gabinete
1.1.1. Assessoria Técnica
1.1.2. Assessoria de Eventos
1.1.3. Assessoria de Planejamento
1.1.4. Assessoria de Acompanhamento de Conselhos
1.1.5. Assessoria de Utilidade Pública
1.2. Assessoria de Comunicação
1.3. Assessoria Jurídica
1.4. Ouvidoria
1.5. Unidade de Controle Interno - UCI
1.6. Corregedoria
1.7. Superintendência de Segurança Alimentar
1.7.1. Coordenadoria de Gestão do SISAN
1.7.2. Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional
1.8. Superintendência de Políticas Emancipatórias e Cooperativismos

II - ORGÃO ESPECÍFICO SINGULAR VINCULADO AO SECRETÁ-
RIO DE ESTADO DE DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

2. Subsecretaria Geral

III - ORGÃOS ESPECÍFICOS SINGULARES VINCULADOS À SUB-
SECRETARIA GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE DIREI-
TOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

3. Subsecretaria de Gestão do SUAS
3.1. Superintendência de Gestão do SUAS
3.1.1. Coordenadoria de Vigilância Socioassistencial

3.1.2. Coordenadoria de Educação Permanente
3.1.3. Coordenadoria de Gestão do SUAS
3.2. Superintendência Proteção Social Básica
3.2.1. Coordenadoria Criança Feliz
3.2.2. Coordenadoria de Cadastro Único e do Bolsa Família
3.2.3. Coordenadoria Aluguel Social
3.2.4. Coordenadoria do Programa Cartão Recomeçar
3.2.5. Coordenadoria de Serviços e Programas
3.2.6. Coordenadoria de Atenção ao Território

3.3. Superintendência de Proteção Social Especial
3.3.1. Coordenadoria de Alta Complexidade
3.3.2. Coordenadoria de Média Complexidade
3.3.3. Coordenadoria de Erradicação do Trabalho Infantil
3.3.4. Coordenadoria de Abrigos
3.3.4.1. Centro de Promoção Social Abrigo Cristo Redentor
3.3.4.2. Centro Integrado de Portador de Deficiência Rego Barros
3.3.4.3. Centro de Atendimento Integral Protógenes de Guimarães
3.3.4.4. Centro Integrado de Pessoas com Deficiência Oswaldo Aranha

4. Subsecretaria de Promoção, Defesa e Garantia dos Direitos Hu-
manos

4.1. Assessoria de Monitoramento
4.2. Coordenadoria do Disque Cidadania
4.3.Superintendência de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos
4.3.1. Coordenadoria de Educação em Direitos Humanos
4.3.2. Coordenadoria de Programas de Proteção à Vida (PPCAM,
PPDH e PROVITA)
4.3.3. Coordenadoria de Justiça Internacional e Memória e Verdade
4.3.4. Coordenadoria de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Tra-
balho Escravo
4.3.5. Coordenadoria de Políticas de Migração e Refugiados
4.3.6. Coordenadoria de Prevenção e de Enfrentamento da Violência
Letal contra Crianças e Adolescentes
4.3.7. Coordenadoria de Atenção em Direitos Humanos aos Agentes
de Segurança Pública

4.4. Superintendência de Promoção da Liberdade Religiosa
4.4.1. Coordenadoria de Garantia da Liberdade Religiosa
4.4.1.1. Núcleo de Atendimento às Pessoas Vítimas de Intolerância
Religiosa - Nova Iguaçu
4.4.1.2. Núcleo de Atendimento às Pessoas Vítimas de Intolerância
Religiosa - Duque de Caxias

4.5. Superintendência de Prevenção e Enfrentamento ao Desapareci-
mento de Pessoas e Acesso à Documentação Básica
4.5.1. Coordenadoria de Prevenção e Enfrentamento ao Desapareci-
mento de Pessoas
4.5.2. Coordenadoria de Acesso à Documentação Básica
4.5.2.1. Núcleo de Atendimento ao Desaparecido e Documentação Bá-
sica - Nova Iguaçu
4.5.3. Coordenadoria Geral dos Núcleos de Assistência ao Cidadão - NAC
4.5.3.1. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Acari
4.5.3.2. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Maré
4.5.3.3. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Varginha
4.5.3.4. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Mineira
4.5.3.5. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Cesarão
4.5.3.6. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Pa-
vão/Pavãozinho
4.5.3.7. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro - Bangu
4.5.3.8. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro -
Rocinha
4.5.3.9. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro -
Parada de Lucas
4.5.3.10. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro -
Central do Brasil
4.5.3.11. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Rio de Janeiro -
Vila Aliança
4.5.3.12. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Duque de Caxias
4.5.3.13. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Nova Iguaçu
4.5.3.14. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Queimados
4.5.3.15. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - São Gonçalo
4.5.3.16. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Campos dos
Goytacazes
4.5.3.17. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Natividade
4.5.3.18. Núcleo de Assistência ao Cidadão - NAC - Nilópolis

4.6. Superintendência de Políticas para o Idoso
4.6.1. Coordenadoria dos Centros de Referências
4.6.2. Coordenadoria do Conselho do Idoso
4.6.3. Coordenadoria de Políticas Públicas
4.6.4. Coordenadoria Regional
4.6.4.1. Divisão Capital 1
4.6.4.1.1. Núcleo Centro Sul Fluminense
4.6.4.1.2. Núcleo Costa Verde
4.6.4.1.3. Núcleo Serrana
4.6.4.1.4. Núcleo Baixada Fluminense
4.6.4.2. Divisão Capital 2
4.6.4.2.1. Núcleo Médio Paraíba
4.6.4.2.2. Núcleo Noroeste Fluminense
4.6.4.2.3. Núcleo Norte Fluminense
4.6.4.2.4. Núcleo Metropolitana

4.7. Superintendência de Pessoas com Deficiência
4.7.1. Coordenadoria de Atenção às Pessoas Portadoras de Doenças Raras

4.8. Superintendência de Igualdade Racial

4.8.1. Coordenadoria de Povos Tradicionais
4.8.2. Coordenadoria de Igualdade Racial

5. Subsecretaria de Articulação Política e Acompanhamento de
Municípios
5.1. Superintendência de Articulação Parlamentar
5.1.1. Coordenadoria de Articulação Política

6. Subsecretaria de Governança e Gestão

6.1. Superintendência de Governança
6.1.1. Coordenadoria Gestão de Fluxos
6.2. Superintendência Financeira
6.2.1. Coordenadoria Financeira
6.2.2. Coordenadoria de Orçamento
6.2.3. Coordenadoria de Fundos
6.2.4. Coordenadoria de Contabilidade
6.3. Superintendência de Prestação de Contas
6.4. Superintendência Executiva
6.4.1. Coordenadoria de Administração
6.4.2. Coordenadoria de Protocolo e Arquivo
6.4.3. Coordenadoria de Tecnologia da Informação
6.4.4. Coordenadoria de Patrimônio

6.4.5. Coordenadoria de Infraestrutura

6.4.6. Coordenadoria de Contratos

6.4.7. Coordenadoria de Convênios

6.4.8. Coordenadoria de Licitações

6.4.9. Coordenadoria de Compras

6.4.10. Coordenadoria de Recursos Humanos

6.4.11. Coordenadoria de Transportes

6.4.12. Coordenadoria de Armazenamento e Distribuição

7. Subsecretaria de Planejamento e Projetos Especiais

7.1. Superintendência de Planejamento

8. Subsecretaria de Prevenção à Dependência Química

8.1. Superintendência de Prevenção à Dependência Química

8.1.1. Coordenadoria de Operações

8.1.1.1. Divisão Operações

8.1.1.1.1. Gerência de Operações

8.1.1.1.2. Gerência Regional

8.1.1.1.3. Gerência de Fiscalização

8.1.2. Centro de Referência sobre Drogas (CRD)

8.1.3. Coordenadoria de Pesquisa

8.1.3.1. Divisão de Pesquisa

8.1.3.1.1. Gerência de Pesquisa

8.1.3.1.2. Gerência e Atendimento

8.1.4. Coordenadoria de Atendimento, Gestão e Informação sobre

Drogas

8.1.5. Coordenadoria de Projetos

8.1.5.1. Divisão de Projetos

8.1.5.1.1. Gerência Administrativa

8.1.5.1.2. Gerência de Projetos

8.1.5.1.3. Gerência de Documentos

8.1.5.2. Coordenadoria de Articulação

8.1.5.2.1. Divisão de Articulação

8.1.5.2.1.1.Gerência de Articulação

8.1.5.2.1.2.Gerência de Prevenção

8.1.5.2.1.3.Gerência de Reinserção Social

9. Subsecretaria da Criança e do Adolescente

9.1. Superintendência da Criança e do Adolescente

9.1.1. Coordenadoria de Políticas da Primeira Infância

9.1.2. Coordenadoria de Políticas de Acolhimento Institucional

9.1.3. Coordenadoria de Políticas Socioeducativas

9.1.4. Coordenadoria de Proteção e Promoção dos Direitos da Criança

e do Adolescente

9.1.5. Coordenadoria de Ações e Serviços Públicos para a Criança e

Adolescente

9.1.6. Coordenadoria do Programa Um Lar Para Mim

9.2. Superintendência da Juventude

9.2.1. Coordenadoria de Projetos e Eventos

9.2.2. Coordenadoria do Conselho da Juventude

9.2.3. Coordenadoria dos CRJ`S

9.2.3.1. Divisão Capital 1

9.2.3.1.1. Núcleo Centro Sul Fluminense

9.2.3.1.2. Núcleo Costa Verde

9.2.3.1.3. Núcleo Serrana

9.2.3.1.4. Núcleo Baixada Fluminense

9.2.3.2. Divisão Capital 2

9.2.3.2.1. Núcleo Médio Paraíba

9.2.3.2.2. Núcleo Noroeste Fluminense

9.2.3.2.3. Núcleo Norte Fluminense

9.2.3.2.4. Núcleo Metropolitana

10.Subsecretaria de Políticas LGBTQI+

IV - ENTES VINCULADOS

Fundação para a Infância e Adolescência - FIA

Fundação Leão XIII - FLXIII

Comissão Permanente de Licitação

Comissão de Pregão

Comissão Permanente de Tomada de Contas

Comitê Estadual de Acompanhamento e Fiscalização do Programa

Identidade Jovem - CEAF-ID Jovem

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos - CEDDH

Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente - CEDCA

Conselho Estadual para Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa - CE-

DEPI

Conselho Estadual dos Direitos do Negro e Promoção da Igualdade

Racial - CEDINEPIR/RJ

Conselho Estadual dos Direitos Indígenas - CEDIND

Conselho Estadual de Defesa e Promoção da Liberdade Religiosa -

CONEPLIR

Conselho Estadual dos Direitos da População LGBTI+ - CELGBTI+

Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS

Conselho Estadual para a Política de Integração das Pessoas com

Deficiência - CEPDE

Conselho Estadual de Defesa Social e Promoção da Cidadania

Conselho Estadual de Políticas Públicas Sobre Drogas - CEPOPD

Conselho Estadual de Segurança Alimentar - CONSEA

Conselho Estadual de Juventude - COJUERJ

Fundo Especial de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpe-

centes - FESPREN

Fundo para a Política de Integração da Pessoa Portadora de Deficiên-

cia - FUPDE

Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS

Fundo de Defesa Social e Promoção da Cidadania - FDSPC

Fundo para a Infância e Adolescência - FIA

Fundo para Defesa e Direitos da Pessoa Idosa - FUNDEPI

Fundo Especial dos Direitos dos Negros- FEDINE

Fundo Estadual de Juventude - FUNJOVEM
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS EXTINTAS SUBORDINAÇÃO
Gabinete do Secretário, com suas unidades subordinadas Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável
Superintendência de Gestão, com suas unidades subordinadas Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável
Superintendência de Idoso Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável

ANEXO III

UNIDADE ADMINISTRATIVA SUBORDINAÇÃO ANTERIOR SUBORDINAÇÃO RESULTANTE
Superintendência da Juventude, com suas unidades subordinadas Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável Subsecretaria da Criança e do Adolescente
Coordenadoria dos Centros de Referências Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável Superintendência de Políticas para o Idoso
Coordenadoria do Conselho do Idoso Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável Superintendência de Políticas para o Idoso
Coordenadoria de Políticas Públicas Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável Superintendência de Políticas para o Idoso
Coordenadoria Regional, com suas unidades subordinadas Da Antiga Secretaria de Estado Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável Superintendência de Políticas para o Idoso
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